DECRETO Nº 135/2020 - DE 22 MAIO DE 2020.

DISPÕE SOBRE A CONTINUIDADE DE ADOÇÃO DAS MEDIDAS PARA ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições que lhe confere o Inciso IX, do Art. 65 da Lei Orgânica Municipal, e

CONSIDERANDO que a saúde é direto de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, nos termos do artigo 196, da Constituição da República Federativa do Brasil;
CONSIDERANDO a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, expedida pelo Ministro de Estado da Saúde, a qual “Declara Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV)”;
CONSIDERANDO a Lei Federal no 13.979 de 06 de fevereiro de 2020, a qual “Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; 
CONSIDERANDO a situação epidemiológica mundial e brasileira e a declaração de situação de PANDEMIA pela Organização Mundial de Saúde - OMS em 11 de março de 2020;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 073/2020, de 19 de Março de 2020, que dispõe sobre adoção de medida de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus (covid-19) na execução do serviço público municipal, e dá outras providências;

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 076/2020, de 25 de Março de 2020, que declara situação de emergência no Município de Quilombo e define medidas para a prevenção e enfrentamento à COVID-19, em complementação às ações definidas nos Decretos Estaduais n. 515 e 525/2020 e nos Decretos Municipais n. 072 e 073/2020 e dá outras providências;
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 562/2020, de 17 de Abril de 2020, que declara estado de calamidade pública em todo o território catarinense, nos termos do COBRADE nº 1.5.1.1.0 – doenças infecciosas virais, para fins de enfrentamento à COVID-19, e estabelece outras providências;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 122/2020, de 13 de Maio de 2020, que torna obrigatório o uso de máscaras facial para o acesso e desempenho de atividades, nos prédios públicos e comércio em geral no âmbito do Município de Quilombo e dá outras providências;
CONSIDERANDO a confirmação de casos de infecção pelo coronavírus no território nacional, estadual e municipal; 

CONSIDERANDO a expectativa do Ministério da Saúde do aumento significativo do número de casos de infecção pelo coronavírus; 

CONSIDERANDO que a adoção de rotinas mais intensas de limpeza em áreas de circulação e de hábitos de higiene básicos são indicados como essenciais para a redução do potencial de contágio;
CONSIDERANDO a necessidade de se reduzir a circulação de pessoas e evitar aglomerações em todo o Município; 
DECRETA:
Art. 1º Fica estabelecida a obrigatoriedade da adoção das seguintes medidas aos estabelecimentos que comercializam gêneros alimentícios no âmbito do Município de Quilombo/SC:
I -  Limitação máxima de 05 (cinco) balcões de caixas em funcionamento simultâneo;
II -  Distância mínima de três metros entre cada balcão de caixa em funcionamento e/ou existente no interior do estabelecimento;

III -  Disponibilizar álcool gel 70% na porta de entrada do estabelecimento, bem como, pessoal próprio para a realização da higienização das mãos e da aferição da temperatura corporal do cliente, este, a partir da vigência da obrigatoriedade estabelecida pelo § 1º deste artigo;

IV -  Somente pode ser permitida a entrada e permanência de pessoas com máscara facial, devidamente ajustada e fixada no rosto e acima do nariz;

V -  Somente permitir a entrado no interior do estabelecimento de apenas uma pessoa por grupo familiar;

VI -  Somente permitir que permaneçam simultaneamente no interior do estabelecimento o múltiplo de até 04 (quatro) clientes por cada caixa que estiver efetivamente em funcionamento naquele momento;

VII -  Não permitir a formação de filas no interior do estabelecimento;
VIII -  Manutenção de todos os ambientes higienizados, ventilados e com controle de distanciamento para colaboradores e frequentadores;
IX -  Dar atendimento preferencial e especial a idosos, hipertensos, diabéticos, gestantes e pessoas com crianças, garantindo um fluxo ágil de maneira que estas pessoas permaneçam o mínimo de tempo possível no interior do estabelecimento;
X -  Os trabalhadores/servidores/funcionários/colaboradores do estabelecimento devem ser orientados a intensificar a higienização das mãos, principalmente antes e depois do atendimento de cada cliente, após uso do banheiro, após entrar em contato com superfícies de uso comum como balcões, corrimão, teclados de caixas, etc; 
XI -  Realizar procedimentos que garantam a higienização contínua do estabelecimento, intensificando a limpeza das áreas com desinfetantes próprios para a finalidade e realizar frequente desinfecção com álcool 70%, quando possível, sob fricção de superfícies expostas, como maçanetas, mesas, teclado, mouse, materiais de escritório, balcões, corrimões, interruptores, elevadores, balanças, banheiros, lavatórios, pisos, barreiras físicas utilizadas como equipamentos de proteção coletiva como placas transparentes, entre outros; 
XII -  Nos locais onde há uso de máquina para pagamento com cartão, esta deverá ser higienizada com álcool 70% ou preparações antissépticas após cada uso; 
XIII -  Os caixas eletrônicos de autoatendimento ou qualquer outro equipamento que possua painel eletrônico de contato físico deverão ser higienizados com álcool 70% ou preparações antissépticas, após cada uso;
XIV -  Capacitar os trabalhadores/servidores/funcionários/colaboradores, para o atendimento ao disposto no presente Decreto, disponibilizando e exigir o uso das máscaras para a realização das atividades e do atendimento ao cliente;

XV -  Organização e controle das filas no exterior do estabelecimento, para que seja mantida a distância mínima de 02 (dois) metros entre cada pessoa, devendo o espaço ser devidamente demarcado, disponibilizando e/ou exigindo dos mesmos, o uso das máscaras.
§ 1º No prazo máximo de 10 dias a contar da publicação deste decreto, fica obrigatório a utilização de termômetro infravermelho/laser (o equipamento não poderá ter contato direto com a pessoa), na porta de entrada, para a aferição da temperatura corporal do cliente e então, permitir somente a entrada das pessoas com temperatura corporal igual ou abaixo de 37,5ºC.
§ 2º Deverão ser higienizados ao final da utilização por cada pessoa/cliente as cestinhas, carrinhos e demais equipamentos/suportes usados no interior e exterior do estabelecimento.
Art. 2º Recomenda-se a abstenção de entrada nos estabelecimentos que comercializam gêneros alimentícios de pessoas pertencentes ao grupo de risco, tais como idosos, hipertensos, diabéticos, gestantes e crianças.
Art. 3º A fiscalização dos estabelecimentos que estão em funcionamento ficará a cargo das equipes de vigilância sanitária e das equipes de segurança pública estaduais.

Art. 4º O não cumprimento do regramento disposto neste decreto implicará em abertura de processo administrativo sanitário, por parte dos órgãos Estaduais competentes, sem prejuízo das demais sanções cíveis e criminais.
Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
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